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Município de Araraquara

- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO Nº 1438/2016                                                                    Em 26 de agosto de 2016

Ao

Excelentíssimo Senhor

ELIAS CHEDIEK

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que visa autorizar a alienação, por licitação na modalidade concorrência, do imóvel localizado na Avenida Plínio de Carvalho, 1470, Jardim Floriana.

Assinale-se que o imóvel supra abrigou, no passado, o Instituto Araraquarense de Psiquiatria, tendo sido desapropriado pelo Município através do Decreto nº 8.252, de 04 de março de 2005. A finalidade original da desapropriação fora a instalação das dependências da Câmara Municipal de Araraquara, o que não se concretizou, como é de conhecimento público, de modo que o presente projeto de lei revoga o artigo do Decreto Municipal nº 8.252, de 04 de março de 2005, que vinculava tal finalidade ao ato administrativo de Declaração de Utilidade Pública.

Examinando a questão, os órgãos técnicos municipais competentes concluíram que o referido imóvel não se presta à implantação de nenhum equipamento público ou comunitário, devido às condições precárias de conservação da edificação. Considerando que, neste momento, não dispõe o Erário de recursos a serem invertidos na restauração e adequação do prédio a qualquer finalidade pública, resta desocupado imóvel de considerável valor comercial.

Assim, a pretendida alienação reverterá em recursos significativos ao Erário, haja vista o terreno ser atraente ao uso particular, residencial ou comercial, o que assegurará a efetividade de sua função social.

Tais recursos serão utilizados para incremento do patrimônio municipal com obras ou bens especificamente mais atinentes ao interesse público do que a manutenção de uma área de grandes dimensões desocupada, legada à possibilidade de invasão de moradores de rua e usuários de entorpecentes, causando transtornos à vizinhança. 

Efetuada a avaliação pelo técnico responsável, chegou-se ao montante de R$ 2.445.281,10 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e dez centavos), valor este que poderá ser revisto à época da abertura da licitação, através de novo laudo. 

Nessas condições, verificam-se presentes os pressupostos legais para a alienação do bem público dominial em tela, mediante licitação, na modalidade concorrência, com fundamento no artigo 130, da Lei Orgânica do Município Araraquara, assim como plenamente justificados os motivos discricionários que embasam a decisão de alienação. 

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto o presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Respeitosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI  Nº  
Dispõe sobre a autorização para alienação de imóvel do patrimônio público, localizado no Jardim Floridiana, e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação na modalidade concorrência, o imóvel municipal dominical descrito na matrícula nº 133.259 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, consistente de 6.276,07 metros quadrados de terreno e 1.809,27 metros quadrados de edificação, onde no passado era instalado o Instituto Araraquarense de Psiquiatria.

§ 1º A área deverá ser avaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à abertura do certame licitatório, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

§ 2º A alienação de que trata o caput se dará ad corpus, conforme o Art. 500, § 3º da Lei Nacional 10.406 de 10 de janeiro de 2002.

Art. 2º Fica revogado o artigo 2º do Decreto Municipal nº 8.252, de 04 de março de 2005.

Art. 3º A receita decorrente da alienação de que trata esta lei não financiará despesa corrente.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 26 (vinte e seis) de agosto de 2016 (dois mil e dezesseis).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
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